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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                                      PL 339/2023 

 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Prefeito 

Municipal de Sorocaba. 

 

Trata-se de PL que dispõe sobre a instituição do 

Distrito Turístico da Marquesa e dá outras providências.    

 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso 

Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor:  

 

A presente Proposição encontra bases na Constituição 

da República a qual direciona a ação dos Municípios para promoverem e incentivarem o turismo 

como fator de desenvolvimento social e econômico, in verbis: 

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DE 1988 

 

Art. 180. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

promoverão e incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento 

social e econômico.  

 

Somando-se a retro exposição destaca-se que as 

disposições deste PL estão em conformidade com Lei Estadual que dispõe sobre a instituição 

de distritos turísticos no Estado de São Paulo, nos termos seguintes: 

 

 

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
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LEI Nº 17.374, DE 08 DE JUNHO DE 2021 

(Texto atualizado até a republicação de 17 de junho de 2021) 

Dispõe sobre a instituição de distritos turísticos no Estado de São 

Paulo, sobre a utilização da logomarca "SP Pra Todos" e dá 

providências correlatas 

SEÇÃO I 

Dos Distritos Turísticos 

 

Artigo 1º - O Poder Executivo instituirá, por meio de decretos 

específicos, distritos turísticos visando a estimular a atração e a 

implantação de empreendimentos de natureza turística, nacional e 

internacional. 

 

§ 1º - Constituem distritos turísticos, para os fins desta lei, as áreas 

territoriais situadas em um ou mais Municípios do Estado de São Paulo 

que satisfaçam, cumulativamente, as seguintes condições: 

 

1 - componham áreas públicas ou privadas de relevante interesse 

cultural, histórico, ambiental, urbanístico e econômico, com vocação 

para atividade econômica de turismo nacional ou internacional; 

  

2 - apresentem condições para o desenvolvimento de empreendimentos 

turísticos de interesse nacional ou internacional com base em um ou 

mais dos seguintes atributos: 

 

a) relevância paisagística, natural ou cênica; 
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b) relevância histórica, arquitetônica, étnica ou cultural; 

 

c) existência de complexos de lazer e parques temáticos; 

 

Artigo 2º - A instituição de distritos turísticos tem por objetivos: 

 

I - ampliar as atividades econômicas associadas ao turismo, as 

oportunidades de investimento e estimular o desenvolvimento de áreas 

estratégicas com potencial de atração e geração de turismo nacional e 

internacional; 

 

II - garantir a implantação, melhoria ou expansão da infraestrutura 

adequada para o desenvolvimento turístico da área delimitada; 

 

III - estimular o empreendedorismo privado e a oferta de soluções 

criativas e inovadoras para viabilização de empreendimentos em áreas 

de grande potencial turístico; 

 

IV - fortalecer a promoção e a competitividade do turismo de São 

Paulo a partir do desenvolvimento de áreas com potencial de 

repercussão nacional ou internacional; 

 

V - fomentar parcerias entre entes públicos e privados voltadas à 

promoção do turismo estadual; 

 

VI - promover o desenvolvimento da cadeia de valor e de serviços 

relacionadas às atividades turísticas da área delimitada; 

 

VII - fomentar a economia local e o desenvolvimento de produtos 

locais, com geração de emprego e renda; 
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VIII - promover a expansão do turismo em harmonia com as metas de 

desenvolvimento econômico, social e sustentável do Estado; 

 

IX - prover os Municípios envolvidos com mecanismos que fomentem e 

viabilizem o incremento da eficiência e a melhoria de qualidade dos 

serviços de turismo em âmbito local; 

 

X - assegurar a longevidade e a continuidade das políticas públicas de 

incentivo ao turismo. 

 

Artigo 4º - O distrito turístico será gerido por Conselho Gestor, 

instituído por ato específico do Poder Executivo para cada distrito, por 

ocasião de sua criação. 

 

§ 1º - O Conselho Gestor referido no “caput” deste artigo será 

composto por representantes do Estado e dos Municípios que 

comporão o distrito turístico, bem como por representantes da 

sociedade civil, na forma do decreto regulamentar desta lei. 

 

§ 2º - Poderá o Poder Executivo constituir consórcio público, nos 

termos da Lei federal n.º 11.107, de 6 de abril de 2005, e celebrar 

outros instrumentos de parceria com um ou mais Municípios onde 

esteja localizado o distrito turístico, para fins de gestão associada do 

distrito turístico e implementação das medidas previstas no decreto 

regulamentar desta lei. 

 

Artigo 5º - Para fins de incentivo ao desenvolvimento dos distritos 

turísticos, o Estado, em parceria com os Municípios onde estiver 

localizado o distrito turístico, poderá adotar, na forma da legislação 

vigente, políticas creditícias, tributárias e de fomento ao investimento. 
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Face a todo o exposto verifica-se que este Projeto de 

Lei encontra guarida na Constituição da República Federativa do Brasil, bem como na Lei 

Estadual nº 17.374, de 08 de junho de 2021, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor.    

 

É o parecer. 

 

Sorocaba, 05 de dezembro de 2.023. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Procurador Legislativo 


